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			PREFÁCIO À REEDIÇÃO DE 2000


			Introdução ao Cristianismo – ontem, hoje, amanhã


			Desde a redacção desta obra, passaram-se mais de trinta anos durante os quais a história universal continuou a avançar a um ritmo acelerado. Foram dois os anos que, em retrospectiva, marcaram de modo especial as últimas décadas do milénio recém-concluído: 1968 e 1989. O ano de 1968 assinala a rebelião de uma nova geração que não só julgou insuficiente, cheia de injustiças, de egoísmo e de avareza a obra de reconstrução do pós-guerra, como considerou errado e fracassado todo o percurso da história a partir da vitória do cristianismo. Ela começaria a fazer tudo melhor, edificando, finalmente, o mundo da liberdade, da igualdade e da justiça; além disso, estava convencida de ter encontrado na grande corrente do pensamento marxista o caminho que levaria a essa meta. O ano de 1989 trouxe a derrocada inesperada dos regimes socialistas na Europa, os quais deixaram atrás de si a triste herança de uma terra arrasada e de almas destroçadas. Quem esperava, então, ter chegado a nova hora da mensagem cristã, ficou frustrado. Apesar de não ser pequeno o número de fiéis cristãos em todo o mundo, o cristianismo não conseguiu apresentar-se como alternativa memorável nesse momento histórico. No fundo, a doutrina marxista da salvação, se bem que dividida em diversas formas de instrumentalização, era vista como o único roteiro para o futuro, baseado na motivação ética e, ao mesmo tempo, na conformidade com a visão científica do mundo. Por isso não chegou a desaparecer simplesmente após o choque de 1989. Basta lembrar a pouca repercussão que tiveram os relatos dos horrores dos gulags comunistas e o esquecimento em que logo caiu a voz de Soljenitsin – são coisas de que não se fala. Existe uma espécie de vergonha que o proíbe; até o regime assassino de Pol Pot só parece merecer rápidas menções casuais. Mesmo assim, permanece uma sensação de decepção e uma profunda perplexidade. Já não se confia em grandes promessas morais – afinal, o próprio marxismo considerava-se uma delas. A sua meta era justiça para todos, paz, abolição de formas de governo injustas, etc. Para alcançar objectivos tão nobres, viu-se obrigado a cancelar entretanto os fundamentos éticos, podendo recorrer inclusive ao terror como meio para alcançar o bem. Depois de terem sido expostos, pelo menos durante algum tempo, os escombros do humanitarismo que resultaram desse pensamento, opta-se agora por um retrocesso ao pragmatismo, quando não se confessa abertamente uma atitude de desprezo pelo elemento ético. Um exemplo trágico disto pode ser observado na Colômbia, onde se começou, inicialmente sob auspícios marxistas, uma luta pela libertação dos pequenos agricultores explorados pelos grandes capitalistas. Com o tempo, formou-se de facto uma república de rebeldes que, constituída hoje à margem do poder do Estado, explora abertamente o tráfico de droga e já nem sequer procura nenhuma justificação moral, apesar de se saber que está a satisfazer uma procura vinda dos países ricos e a dar emprego e pão a muitas pessoas que dificilmente encontrariam um lugar na ordem económica vigente. Numa situação de tal perplexidade, não deveria o cristianismo reencontrar a sua voz «introduzindo» o novo milénio na sua mensagem e tornando-a compreensível, para que pudesse servir de roteiro para o futuro? Onde estava a voz da fé cristã em todo esse período? Em 1967, quando este livro foi escrito, estava em pleno andamento a efervescência que caracterizou os primeiros anos depois do concílio. Tinha sido exactamente esse o propósito do Concílio Vaticano II: conferir novamente ao cristianismo força para fazer história. Durante o século XIX, surgira a convicção de que a religião pertencia ao âmbito subjectivo e particular, ao qual deveria restringir-se. Fazendo parte da esfera subjectiva, ela não podia ser uma força determinante no grande processo da história e nas decisões que deviam ser tomadas. Mas uma das consequências do concílio seria precisamente essa: realçar de novo o facto de que a fé do cristão abrange a vida inteira, de que o seu lugar é no meio da história e do tempo, ultrapassando a sua importância o âmbito meramente subjectivo. Pelo menos na perspectiva da Igreja Católica, o cristianismo tentou sair do gueto para que tinha sido relegado durante o século XIX para se envolver novamente com o mundo na sua totalidade. Não é necessário falar aqui das desavenças e rixas que tiveram lugar dentro da Igreja durante a fase de interpretação e assimilação do concílio. Quanto ao lugar do cristianismo no seu tempo, produziu efeitos sobretudo a ideia de uma nova relação entre a Igreja e o mundo. Enquanto que Romano Guardini, nos anos 30, tinha insistido – aliás por necessidade premente – na noção da «diferença do elemento cristão», nessa altura essa distinção já não parecia ser tão importante; pelo contrário, era chegado o momento de superar as diferenças, de ir ao encontro do mundo e de se comprometer com ele. Em 1968, nas barricadas de Paris, já ficou demonstrado que as ideias ventiladas em academias eclesiásticas podem ganhar rapidamente as ruas transformando-se em prática: celebrava-se uma eucaristia revolucionária provocando uma nova fusão entre a Igreja e o mundo sob o signo da revolução que pretendia ser, finalmente, o ponto de partida para um tempo melhor. A participação decisiva de comunidades estudantis católicas e protestantes nas transformações revolucionárias operadas em universidades dentro e fora da Europa acabou por indicar a mesma direcção.


			Mas onde a centelha dessa nova transformação de ideias em prática, essa nova fusão entre impulso cristão e acção política no mundo realmente se inflamou foi na América Latina. Durante mais de uma década, a teologia da libertação pareceu indicar a nova direcção na qual a fé se haveria de tornar novamente formadora do mundo, porque se associava de uma nova maneira às descobertas e injunções do momento histórico. Não se pode negar que havia na América Latina um grau assustador de problemas como a opressão, a dominação injusta, a concentração da propriedade e do poder nas mãos de poucos e a exploração dos pobres, nem havia como negar a necessidade de acção. E, como se tratava de países maioritariamente católicos, não podia haver dúvida de que a Igreja tinha responsabilidades a assumir e que a fé precisava de comprovar a sua eficácia como instrumento de justiça. Mas de que maneira? Pareceu então ser Marx o grande guia. Caber-lhe-ia a ele o papel que, no século XIII, tinha sido de Aristóteles; a sua filosofia pré-cristã (e portanto «pagã») precisou ser baptizada para que a fé e a razão se pudessem relacionar correctamente. Mas quem aceita Marx (em qualquer uma das variantes neomarxistas) como o representante de uma razão universal não adopta simplesmente uma filosofia, uma visão da origem e do sentido da existência – assume sobretudo uma prática. Porque essa «filosofia» é essencialmente uma «práxis» que cria verdade, em vez de a pressupor. Quem faz de Marx o filósofo da teologia aceita a primazia dos elementos político e económico, que passam a ser as verdadeiras forças da salvação (e, quando mal empregados, as forças da desgraça): nessa perspectiva, a salvação do ser humano é realizada pela política e pela economia, que determinam a face do futuro. A supremacia da práxis e da política significa sobretudo que Deus não é visto como «prático». A «realidade» a ser considerada era somente a realidade material dos dados históricos, que precisava de ser compreendida e refundida com os recursos adequados, entre os quais era indispensável também a violência. Nessa perspectiva, falar de Deus não fazia parte nem da prática, nem da realidade. Era um discurso que devia ser adiado, pelo menos até que o mais importante estivesse realizado. O que ficou foi a figura de Jesus, só que Ele já não era visto como Cristo, mas sim como a personificação dos sofredores e oprimidos e como a voz deles clamando por mudança, pela grande modificação. O que havia de novo em tudo isso era o programa de mudança do mundo que, em Marx, não é concebido apenas como ateísta, mas também como anti-religioso, e que então foi recheado de paixão religiosa e assente em bases religiosas: numa nova leitura da Bíblia (e sobretudo do Antigo Testamento) e numa liturgia que era celebrada como antecipação simbólica da revolução e como preparação para a mesma.


			É preciso admiti-lo: com essa síntese estranha, o cristianismo voltou a apresentar-se à opinião pública mundial com uma mensagem que «marcou uma época». Não admira que os países socialistas tenham recebido nessa altura o movimento com simpatia. O que causa maior estranheza é que a teologia da libertação se tenha transformado na coqueluche da opinião pública mesmo nos países «capitalistas», a ponto de qualquer objecção ser encarada como um verdadeiro atentado contra o humanitarismo e a humanidade, naturalmente com a ressalva de que ninguém queria ver aplicadas as instruções práticas na sua própria esfera, em que imaginava já ter sido atingida uma ordem social justa. É inegável que nas diversas teologias da libertação havia também um grande número de percepções dignas de consideração. Mas todos esses projectos tiveram que renunciar à sua imagem de síntese histórica entre o cristianismo e o mundo no momento em que desmoronou a fé na política como força salvífica. É verdade que o ser humano é um «ser político», como disse Aristóteles, só que ele não pode ser reduzido à política e à economia. Creio que o verdadeiro e mais profundo problema das teologias da libertação reside na ausência, de facto, da ideia de Deus, o que acabou por afectar naturalmente e de modo decisivo também a figura de Cristo (facto a que já aludimos anteriormente). Não que se tenha negado a existência de Deus – de modo algum. Ele apenas era dispensável na «realidade», que exigia toda a atenção. Carecia de função. Foi relativamente a esse aspecto que, de repente, me interroguei, consternado: seria essa uma característica exclusiva da teologia da libertação? Não teria ela chegado a essa perspectiva quanto à questão de Deus, descartando-a como desprovida de qualquer carácter prático para a tarefa da iminente transformação do mundo, porque uma grande parte da cristandade pensava e, mais, vivia irreflectidamente e sem percebê-lo de maneira semelhante? Sem se dar conta disso, a consciência cristã não se teria conformado amplamente com o facto de que a fé em Deus é um assunto subjectivo que diz respeito à esfera particular e não às actividades comuns da vida pública em que era necessário procurar trabalhar em conjunto, etsi Deus non daretur («para o caso de Deus não existir»)? Não seria preciso encontrar um caminho que fosse válido mesmo no caso de Deus não existir? Por isso não foi mais do que algo consequente que, na hora de sair do interior do âmbito da Igreja para avançar para o âmbito público em geral, a fé já não soubesse que função atribuir a Deus, deixando-O ficar onde estava: no âmbito privado, na esfera íntima, com a qual ninguém tem nada a ver. Por isso não era necessário nenhum descaso especial e muito menos alguma negação consciente, tendo Deus, enquanto Deus, ficado sem função, sobretudo depois de se ter abusado tantas vezes do seu nome. Mas a fé só teria saído realmente do seu gueto se tivesse levado para a esfera pública o seu conteúdo próprio, isto é, o Deus que julga e sofre, o Deus que estabelece limites e critérios, o Deus do qual viemos e para o qual caminhamos. Em vez disso, Ele ficou confinado de vez ao gueto da falta de função.


			Mas Deus é «prático», não é um fecho teórico qualquer da visão do mundo que sirva eventualmente de consolo e diante do qual se estaque ou se passe simplesmente adiante. Hoje constatamos essa atitude em toda a parte onde se tornou consequente a sua negação consciente e onde a sua ausência já não é mitigada por nenhum elemento. Quando Deus é posto de lado, inicialmente tudo parece continuar como dantes. As opções fundamentais arreigadas e as formas básicas da vida continuam em vigor, apesar de terem perdido a sua fundamentação. Mas tudo muda no momento em que a mensagem de que Deus estará morto passa a ser realmente percebida e, como diz Nietzsche, fulmina o coração dos homens. Hoje verificamos isso na maneira como a ciência lida com a vida humana, fazendo com que o ser humano se torne automaticamente um objecto da tecnologia, de modo que desaparece cada vez mais como ser humano. Quando são «criados» embriões nos laboratórios com a finalidade de ter à disposição «material de investigação» e de constituir bancos de órgãos que possam ser úteis a outros seres humanos, já não se ouve quase nenhum grito de espanto. Afinal, é o progresso que exige tudo isso, e os objectivos são tão nobres: melhorar a qualidade de vida dos seres humanos, ou seja, pelo menos a daqueles que têm condições para aceder a esses serviços. Mas quando o ser humano se torna, para si mesmo, apenas num objecto na sua origem e nas suas raízes, quando é «produzido» e seleccionado no decurso de um processo segundo desejos e utilidades, o que pode ainda o ser humano pensar acerca do ser humano? Que comportamento deve adoptar em relação a ele? Como há-de o ser humano encarar o ser humano quando não encontra mais nada do mistério divino no outro, mas apenas a sua própria capacidade para fazer? O que aí se manifesta nas «altas» esferas da ciência encontra o seu reflexo em toda a parte onde se conseguiu, em larga escala, arrancar Deus do coração dos homens. Hoje existem zonas livres de tráfico de seres humanos e de consumo cínico das pessoas, e a sociedade sente-se indefesa diante dessas práticas. Na Albânia, por exemplo, agem sindicatos do crime que, recorrendo a disfarces, levam continuamente mulheres para o outro lado do mar Adriático, onde as aguarda a prostituição. E como no destino delas se atravessa um número suficiente de cínicos que aguardam esse tipo de «mercadoria», as organizações criminosas vão-se tornando cada vez mais poderosas, e os organismos policiais têm que reconhecer que, por mais que as cortem, as cabeças da Hidra do mal não param de se multiplicar. Não assistimos nós também, em toda a parte, mesmo à nossa volta e em ambientes aparentemente saudáveis, ao crescimento da violência, que tende a tornar-se cada vez mais natural e desinibida? Não quero estender-me na descrição desse cenário de horrores, mas os factos deveriam levar-nos a pensar sobre se não é mesmo Deus a verdadeira realidade, a condição prévia de qualquer «realismo», de modo que, sem Ele, nada permanece intacto.


			Voltemos, então, ao desenrolar dos factos históricos desde 1967. Dizia eu que o ano de 1989 não trouxe novas respostas, pelo contrário: aprofundou ainda mais a perplexidade existente e deu novo alento ao cepticismo em relação aos grandes ideais. Mas ao menos num aspecto houve uma mudança: a religião voltou a ser moderna. Hoje já ninguém conta com o seu desaparecimento; pelo contrário, agora prolifera sob diversas e novas formas. Na solidão de chumbo dum mundo sem Deus e cheio de tédio interior, desabrochou novamente a procura do misticismo, de qualquer contacto com o elemento divino. Em toda a parte se fala em visões e mensagens do outro mundo e, sempre que se ouve falar em aparições, há milhares de pessoas que se põem a caminho na esperança de encontrar, apesar de tudo, uma fresta neste mundo através da qual o céu lhes possa lançar o seu olhar e conceder o seu consolo. Muitos queixam-se alegando que a nova demanda de religião estará, em grande parte, a passar ao largo das igrejas cristãs tradicionais. As instituições e os dogmas estão a atrapalhar. Procura-se a vivência e a experiência daquilo que é totalmente diferente. Pela minha parte, não daria o meu apoio incondicional a essa queixa. Durante as grandes Jornadas Mundiais da Juventude, como por exemplo na mais recente, realizada em Paris, a fé torna-se experiência, transmitindo a alegria de estar junto. Comunica-se um certo êxtase no bom sentido. O êxtase límpido da luz, do encontro alegre no sol de Deus ergue-se contra o êxtase sombrio e destruidor das drogas, dos ritmos martelados, da barulheira e do delírio. Que ninguém diga que isso é apenas uma coisa passageira. Em muitos casos sê-lo-á, sem dúvida. Mas esse momento pode ser um ponto de partida que coloque a pessoa no caminho. Um fenómeno semelhante pode ser registado nos movimentos que se multiplicaram nas últimas décadas. Também neles, a fé toma a forma experiencial da vida, acompanhada da alegria de se pôr a caminho para participar do mistério do fermento que penetra e renova o todo a partir de dentro. Desde que exista um núcleo saudável, até os lugares de aparição podem transformar-se em estímulos para procurar Deus de uma maneira nova, sóbria. Mas quem esperava que o cristianismo se transformasse em movimento de massas conheceu sucessivas decepções. Não são, porém, os movimentos de massas que carregam em si a promessa do futuro. O futuro faz-se onde as pessoas se unem em torno de convicções que dão forma à vida. E o bom futuro cresce onde essas convicções têm a sua origem na verdade e a ela conduzem.


			A redescoberta da religião tem outra face. Já vimos que essa redescoberta procura a religião como experiência, dando por isso um valor especial ao lado «místico» da religião, na qual o eu vê a possibilidade de entrar em contacto com o completamente outro. Isso significa, na nossa situação histórica actual, que as religiões místicas da Ásia (partes do hinduísmo e do budismo), com a sua renúncia à doutrina dogmática e a sua institucionalização reduzida, parecem mais adequadas a uma humanidade esclarecida do que o cristianismo, com o seu conteúdo definido pelos dogmas e as suas formas institucionais. Num plano geral, alastra-se uma certa relativização das diversas religiões, nas quais, apesar de todas as diferenças e até antagonismos, só estaria em jogo, em última análise, o lado interior das diferentes formas, ou seja, o contacto com o indizível, com o mistério escondido. E muitas pessoas concordam com uma percepção que lhes diz que esse mistério não se manifesta por completo em nenhuma religião revelada, pois, mesmo encoberto e fragmentado, estará sempre a ser apenas vislumbrado e procurado como o mesmo e único. Uma certeza fundamental do homem moderno, que ele entende também como uma atitude de humildade diante do infinito, consiste na convicção de que não somos capazes de conhecer mesmo Deus, de que tudo o que se afirma e representa a respeito d’Ele só pode ser simbólico. Este tipo de relativização está associado à ideia da grande paz entre as religiões, que deveriam reconhecer-se mutuamente como modos de reflexão diferentes do eterno único, dando às pessoas a liberdade de escolher os caminhos pelos quais preferem aproximar-se, às apalpadelas, daquilo que as une a todas. Um tal processo de relativização afecta decisivamente a fé cristã em dois pontos fundamentais da sua essência:


			1. Há uma reinterpretação total da figura de Cristo, não só em relação aodogma, mas sobretudo e também em relação aos Evangelhos. Com isso já não se crê que Cristo é o filho único de Deus, que n’Ele Deus está realmente no meio de nós como homem e que o homem Jesus está eternamente no próprio Deus, sendo Ele mesmo Deus – não apenas uma forma de manifestação de Deus, mas o Deus único e insubstituível. De homem que é Deus, Cristo transforma-Se num ser que teve uma experiência especial de Deus. Ele passa a ser um iluminado que não se distingue fundamentalmente de outros iluminados, como Buda por exemplo. Com este tipo de interpretação, a figura de Cristo perde a sua lógica interna. Ela é privada do seu fundamento histórico, para ser prensada num esquema que lhe é estranho. Buda, que é comparável nesse aspecto a Sócrates, desvia a atenção de si próprio: não é a sua pessoa que importa, mas sim o caminho que ele aponta. Quem encontrar o caminho poderá esquecer Buda. Mas em Jesus é precisamente Ele próprio, a sua pessoa, quem interessa. Quando diz «Sou eu», repercute nessa afirmação o «Eu sou» do monte Horeb. O caminho consiste justamente em segui-lo, porque «Eu sou o Caminho, a Verdade e a Vida» (Jo 14, 6)NE*. Ele mesmo é o caminho, não existe caminho que seja independente d’Ele e que já não precise de contar com Ele. Se a essência da mensagem que vem d’Ele é justamente não uma doutrina e sim a sua pessoa, é necessário acrescentar também que esse «Eu» de Jesus remete totalmente para o «Tu» do Pai. «A minha doutrina não Me pertence, é d’Aquele que me enviou» (Jo 7, 16). «Não busco a Minha vontade, mas a vontade d’Aquele que Me enviou» (Jo 5, 30). O eu é importante porque encerra em si toda a dinâmica da missão e porque leva à superação de si mesmo e à união com Aquele que é a meta para a qual fomos criados. Quanto se retira a figura de Jesus dessa dimensão que sempre causou escândalo, separando-a de Deus, ela torna-se contraditória. O que resta são apenas fragmentos que nos deixam desnorteados ou que se transformam em pretextos de autoconfirmação.


			2. Muda-se por completo o conceito de Deus. A questão de saber se Deus deveser pensado como pessoa ou se Ele é apessoal passou a ser secundária; já não se percebe nenhuma diferença essencial entre as formas teístas e as formas não teístas da religião. É um ponto de vista que se difunde com uma rapidez surpreendente. Até mesmo católicos fiéis e com formação teológica, dispostos a colaborar na vida da Igreja, não vêem nenhum problema em perguntar se será assim tão importante compreender Deus como pessoa ou como ser apessoal. É opinião corrente que deveríamos ser mais condescendentes neste ponto, porque o mistério de Deus ultrapassa de qualquer maneira todas as nossas imagens e todos os nossos conceitos. Não só para Israel, mas também para a Cristandade no seu todo, o Sh’ma, ou seja, o «Escuta, ó Israel!» de Dt 6, 4-9 foi e continua a ser o verdadeiro centro da sua identidade religiosa. Com essa palavra nos lábios morre o judeu que crê, e os mártires judeus deram, com e por essa palavra, a sua vida: «Escuta, ó Israel! O Senhor, nosso Deus, é o único Senhor!». O facto de esse Deus nos mostrar em Jesus Cristo a sua face (Jo 14, 9), que Moisés não pôde ver (Ex 33, 19), nada muda nessa confissão de fé, nem tão-pouco na natureza dessa identidade. O facto de Deus ser pessoa não aparece naturalmente na Bíblia sob a forma desse conceito, mas sim na medida em que se diz que existe um nome de Deus. Nome significa possibilidade de ser chamado, capacidade de falar, de ouvir, de responder. Isso tudo é essencial para o Deus bíblico. Por isso abandona a fé bíblica aquele que põe de lado estas considerações. É incontestável que existiram e ainda existem formas erradas e superficiais de entender Deus como pessoa. Justamente quando aplicamos a Deus o conceito de pessoa, a diferença entre a nossa ideia de pessoa e a realidade de Deus é sempre – como diz o Quarto Concílio de Latrão a respeito de qualquer discurso referente a Deus – infinitamente maior do que as características comuns. Com certeza está-se sempre diante de uma aplicação errónea do conceito de pessoa quando o homem se apropria de Deus para satisfazer os seus próprios interesses, manchando assim o seu nome: o segundo mandamento, que visa proteger o nome de Deus, não vem por acaso imediatamente a seguir ao primeiro, que nos ensina a adorá-l’O. Sob este aspecto, podemos aprender sempre alguma coisa com a maneira como as religiões «místicas», com a sua teologia puramente negativa, falam de Deus. Nesse sentido, existem caminhos em ambas as direcções. Mas quando desaparece aquilo que se entende por «nome de Deus», ou seja, o facto de Deus ser pessoa, o seu nome já não é protegido e honrado, e sim abandonado.


			Mas o que significam realmente o nome de Deus e o facto de Ele ser pessoa? Exactamente isto: que não só podemos experienciá-l’O para além de toda a experiência, mas que Ele próprio pode manifestar-Se e comunicar-Se. Onde Deus é compreendido como um ser impessoal, ou seja, como o puro nada em relação a tudo o que nos parece real, como é o caso no budismo, não existe uma relação positiva de «Deus» com o mundo. Nesse caso, o mundo não está aí para que lhe demos forma, e sim para que seja superado, porque é a fonte do sofrimento. A religião serve, então, para mostrar os caminhos de superação do mundo, de libertação do peso da sua aparência, mas não fornece parâmetros para viver nesse mundo, nem formas de responsabilidade comum dentro dele. No hinduismo, a questão é um pouco diferente. O essencial é a experiência da identidade: no fundo do meu ser sou um só com o fundo oculto do ser da própria realidade – é o famoso tat tvam asi dos upanixades. A salvação encontra-se na libertação da individuação, do ser pessoa, ou seja, na superação da distinção de todo o ser baseada no ser pessoa: é preciso eliminar a ilusão do si mesmo sobre si mesmo. O neo-hinduísmo percebeu nitidamente a problemática contida nessa visão do ser. Onde já não existe a singularidade da pessoa, fica difícil justificar a dignidade da pessoa individual. Para que certas reformas pudessem ser realizadas (abolição das leis de castas e da imolação da viúva na pira funerária, etc.), foi necessário deixar de lado esse princípio básico, para introduzir no arcaboiço do pensamento hindu o conceito de pessoa desenvolvido na fé cristã pelo encontro com o Deus pessoal. Assim, a procura da «prática» e da acção correctas começou a corrigir a «teoria», o que ilustra até certo ponto as consequências «práticas» da fé cristã em Deus, mostrando ao mesmo tempo que não devemos relegar para um plano secundário as grandes questões distintivas.


			Com estas reflexões, chegamos ao ponto do qual deve partir, nos dias de hoje, uma «Introdução ao Cristianismo». Mas, antes de tentar estender um pouco mais a linha aludida, convém inserir uma nota a respeito da situação actual da fé em Deus e em Cristo. Existem o medo do «imperialismo» e a nostalgia da bela variedade de religiões e das suas pretensas alegria e liberdade originais. Afirma-se que o colonialismo está ligado à essência do cristianismo histórico, que se terá negado a aceitar o outro na sua alteridade, querendo sujeitar tudo ao seu controlo. Desta maneira teriam sido pisadas e esmagadas as religiões e culturas da América do Sul e a alma dos seus povos teria sido violentada, não conseguindo reencontrar-se no novo depois de ter sido despojada do antigo. Existem uma versão mais suave e outra mais dura. A mais suave afirma que chegou finalmente a altura de conceder às culturas perdidas o seu direito a sentirem-se em casa no seio da fé cristã, dando-lhes a oportunidade de formar um cristianismo autóctone. A visão mais radical considera o cristianismo todo como uma alienação da qual os povos precisam de ser livrados. A exigência de um cristianismo autóctone, quando bem entendida, deve ser encarada como uma tarefa muito importante. Todas as grandes civilizações estão abertas umas às outras e à verdade. Todas trazem algum contributo para o «vestido multicolor» da noiva de que fala o Salmo 44 e que os Padres da Igreja aplicavam à Igreja. Certamente que há muitas coisas que foram negligenciadas e muita coisa nova precisa de ser feita. Mas não devemos esquecer tão-pouco que esses povos já encontraram em boa parte na religiosidade popular uma expressão própria da fé cristã. É uma mensagem importante também para nós, hoje, que tenham sido sobretudo o Deus sofredor e a mãe bondosa a transformar-Se nas imagens centrais da fé que abriram a porta para o Deus da Bíblia. Mas, naturalmente, há ainda muita coisa a fazer.


			Voltemos à questão relativa a Deus e a Cristo como âmago de uma introdução à fé cristã. Um ponto já ficou suficientemente claro: a dimensão mística do conceito de Deus, que nos chega como um apelo das religiões da Ásia, precisa caracterizar nitidamente também o nosso pensamento e a nossa fé. Deus tornou-Se totalmente concreto em Cristo, mas isso fez também com que o seu mistério aumentasse ainda mais. Deus é sempre infinitamente maior do que todos os nossos conceitos e todas as nossas imagens e todos os nossos nomes. O facto de nós o professarmos como Deus trino não significa de modo algum que já sabemos tudo a seu respeito; muito pelo contrário: mostra-nos quão pouco sabemos acerca d’Ele e quão insuficiente O entendemos e compreendemos. Quando hoje, depois dos horrores dos regimes totalitários (basta lembrar o memorial de Auschwitz), avança sobre nós com força candente a questão da teodiceia, apenas fica demonstrado mais uma vez até que ponto somos incapazes de definir Deus e, menos ainda, de perceber as suas intenções. Afinal, a resposta que Deus deu a Job não explica nada; lembrando-nos os nossos limites, ela apenas coloca no devido lugar os nossos delírios, que nos fazem crer que somos capazes de julgar e definir tudo. E adverte-nos para a necessidade de confiarmos no mistério de Deus em toda a sua incompreensibilidade.


			Dito isto, é necessário realçar também, justamente ao lado da obscuridade, a claridade de Deus. A partir do prólogo de João, está no centro da nossa fé cristã em Deus o conceito do Logos, que significa «razão», «sentido», mas também «palavra» – um sentido, portanto, que é palavra, que é relação, que é criador. O Deus que é Logos afiança-nos a racionalidade do mundo, a racionalidade do nosso ser, a adequação da razão a Deus e a adequação de Deus à razão, mesmo que a sua razão ultrapasse infinitamente a nossa e nos pareça tantas vezes escuridão. O mundo vem da razão, e essa razão é pessoa, é amor – é isso o que a fé bíblica nos diz a respeito de Deus. A razão pode e deve falar de Deus; caso contrário, mutila-se a si mesma. O que inclui o conceito de criação. O mundo não é apenas maia, ou seja, aparência que, em última análise, devemos deixar para trás. Ele não é apenas a roda infinita dos sofrimentos, da qual devemos tentar escapar. O mundo é positivo. Ele é bom, apesar de todo o mal e todo o sofrimento que contém, e é bom viver nele. O Deus que é criador e que Se manifesta na sua criação dá direcção e medida também à acção do homem. Vivemos hoje uma crise do ethos que há muito tempo deixou de ser uma questão académica de procura do fundamento último das teorias éticas, tendo-se transformado numa questão extremamente prática. Encontra aceitação cada vez mais ampla a convicção de que o ethos não pode de facto ser fundamentado, e isso tem consequências. As publicações sobre o tema ethos quase se atropelam, o que, por um lado, revela o carácter urgente da questão, mas, por outro lado, é também um sinal da perplexidade generalizada. No seu raciocínio, Kolakowski realçou enfaticamente que o cancelamento da fé em Deus acaba por privar o ethos da sua base, por mais que se tente salvá-lo. Se o mundo e o ser humano não provêm de uma razão criadora que traz em si a sua medida e a insere no ser humano, nada mais resta a não ser regras de trânsito para o comportamento humano que devem ser projectadas e justificadas de acordo com a sua utilidade. Resta apenas o cômputo dos efeitos, aquilo que se entende teleologicamente por ética ou proporcionalismo. Mas quem teria condições para ver, no seu julgamento, para além dos efeitos do momento presente? Não surgirá uma nova classe dominadora que tome nas suas mãos as chaves da existência e a administração do ser humano? Se a análise se restringir ao cômputo dos efeitos, deixar-se-á de falar em inviolabilidade da dignidade humana, porque nada mais será bom ou mau em si mesmo. A questão do ethos está na ordem do dia do nosso tempo, com uma urgência máxima. A fé no Logos, na Palavra do começo, entende ethos como responsabilidade, resposta à Palavra, conferindo-lhe a sua racionalidade e a sua direcção essencial. Ela vem acompanhada da tarefa de procurar obter um consenso na compreensão da responsabilidade com toda e qualquer razão que procure honestamente e com as grandes tradições religiosas da humanidade. O que há não é apenas uma proximidade interna entre os três grandes monoteísmos, mas também uma convergência significativa com o outro ramo da religiosidade asiática que encontramos no confucionismo e no taoísmo.


			Se o termo Logos, ou seja, a palavra do início, a razão e o amor criadores, define a imagem cristã de Deus, e se o conceito de Logos constitui, ao mesmo tempo, o centro da cristologia e da fé em Cristo, então trata-se apenas de mais uma confirmação da indissociabilidade entre a fé em Deus e a fé no seu Filho Jesus Cristo feito homem. Não haveremos de compreender melhor Jesus e de chegar mais perto d’Ele colocando a sua divindade entre parênteses. Encontra-se hoje muito disseminado o receio de que a fé na sua divindade O afaste de nós. E não é só por consideração pelas outras religiões que se procura escrever essa fé em letras o mais miúdas possível. Trata-se de encarar em primeiríssimo lugar os nossos próprios temores ocidentais. Isso tudo parece incompatível com a imagem moderna do mundo. Acreditamos, no fundo, que deve tratar-se de uma questão de mitificação que mais tarde foi transformada em metafísica pelo espírito grego. Mas, se separarmos Cristo de Deus, por detrás dessa atitude estará também a dúvida sobre se é possível que Deus chegue tão perto de nós, que Ele Se possa rebaixar tanto. Parece ser humildade, o que nos faz querer isso. Mas Romano Guardini afirmou com toda a razão que a humildade maior consiste em admitir que Deus pratica mesmo aquilo que nos pode parecer impróprio, curvando-nos perante o que Ele faz, e não perante aquilo que pensamos sobre Ele e que é conveniente para Ele. Como por detrás do nosso realismo aparentemente humilde se esconde a ideia do distanciamento de Deus em relação ao mundo, dá-se concomitantemente uma perda da presença de Deus. Se Deus não está em Cristo, então há-de afastar-Se para uma distância incomensurável, e se Deus deixa de ser um Deus connosco, então é um Deus ausente, ou seja, deixa na verdade de ser Deus: um Deus que não pode actuar não é Deus. Quanto ao temor de que a fé na filiação divina de Jesus O afaste demasiado de nós, é preciso dizer que o que acontece é precisamente o contrário: se Ele foi apenas um ser humano, então ficou inapelavelmente para trás, na história, e só uma lembrança distante será capaz de percebê-l’O mais ou menos nitidamente. Mas se Deus assumiu realmente um ser humano, a ponto de ser ao mesmo tempo verdadeiro Deus e verdadeiro homem em Jesus, então Este participa, como homem, do presente de Deus, que abarca todos os tempos. Só então Ele deixa de ser apenas de ontem, para estar presente no meio de nós, sendo nosso contemporâneo no nosso hoje. Por isso nutro a firme convicção de que uma renovação da cristologia precisa de ter a coragem de ver Cristo em toda a sua grandeza, como o mostram os quatro evangelhos juntos, na sua estreita unidade.


			Se hoje tivesse que escrever novamente a Introdução ao Cristianismo, precisaria de integrar no texto todas as experiências dos últimos trinta anos, bem como, com muito mais ênfase do que parecia indicado naquela época, o contexto das questões inter-religiosas. Penso, no entanto, não ter errado a orientação básica, uma vez que coloquei no centro do trabalho a questão de Deus e a questão de Cristo, que acaba por desembocar numa «cristologia narrativa» e mostrar que o lugar da fé é dentro da Igreja. Penso que essa orientação fundamental estava correcta. Por isso ouso, ainda hoje, colocar o livro, mais uma vez, nas mãos do leitor.


			Roma, Abril de 2000
Cardeal Joseph Ratzinger


		


	

		

			 


			PREFÁCIO À DÉCIMA EDIÇÃO


			Há um ano, quando este livro foi lançado, não podia adivinhar que ele alcançaria um repercussão tão incomum. O facto de ter sido útil a tantas pessoas, ultrapassando inclusive as fronteiras entre o Oeste e o Leste e entre os diversos credos religiosos, enche-me de muita gratidão e alegria. Diante de algumas questões científicas levantadas em resenhas publicadas entretanto, tomei posição na revista Hochland, ano 61 (1969), p. 533, porque não me parecia conveniente sobrecarregar com elas o próprio livro, que agora é reeditado sem alterações, exceptuando-se umas pequenas correcções de lapsos e descuidos. Pelas suas observações, devo agradecer de modo especial ao Sr. Conselheiro Strohl, de Freudenstadt, bem como ao Sr. Pastor Hans Joachim Schmidt, de Goslar, que amavelmente providenciou também a relação das citações bíblicas que, a partir desta edição, fará parte dos anexos deste livro. Aceito esse contributo com especial gratidão como um sinal dos vínculos que unem os cristãos católicos e protestantes na fé apostólica que esta «Introdução» pretende servir.


			Tübingen, Setembro de 1969
Joseph Ratzinger


		


	

		

			 


			PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO


			Dificilmente terá havido outro momento na história em que a questão do conteúdo e do sentido autêntico da fé cristã estivesse envolta numa névoa de incertezas tão densa como nos dias de hoje. A um observador do movimento teológico da última década que não faça parte daqueles insensatos que, mesmo antes de analisarem uma novidade, já a consideram melhor por se tratar de algo novo poderia vir à lembrança a velha história do «Joãozinho feliz»: tendo achado demasiado pesada e incómoda a barra de ouro que ganhara, trocou-a primeiro por um cavalo, depois trocou o cavalo por uma vaca, a vaca por um ganso e o ganso por uma pedra de amolar; e mesmo esta acabou lançando à água, pois não se dava conta do prejuízo; pelo contrário: achava que tinha ganho, finalmente, o dom precioso da liberdade completa. A história deixa por conta da fantasia do leitor imaginar o tempo que João deve ter levado a curar-se da sua perturbação, e como deve ter sido sinistro o momento em que despertou da sua pretensa libertação. Mas, diante do cristão preocupado de hoje, levantam-se não raras vezes questões como esta: nos últimos anos, a nossa teologia não terá enveredado muitas vezes por um caminho semelhante? Não terá ela reduzido aos poucos, com a sua interpretação, as exigências da fé que eram vistas como demasiado pesadas, preocupada apenas em não perder o essencial, mas avançando sempre até a um ponto que lhe permitisse ousar em breve o passo seguinte? E o pobre Joãozinho, o cristão, que, cheio de confiança, se deixou levar de troca em troca, de interpretação em interpretação, não terá finalmente nas suas mãos, em lugar da barra de ouro inicial, apenas uma pedra de amolar, da qual poderá desfazer-se também sem maiores prejuízos?


			Tais perguntas são certamente injustas quando feitas de uma maneira demasiado generalizadora. Não se pode afirmar, sem mais, que «a teologia moderna» optou, de um modo geral, por esse tipo de caminho. Mas também não se pode negar que há um ânimo amplamente difundido ao serviço de uma tendência que leva de facto do ouro à pedra de amolar. Naturalmente, não se pode enfrentá-lo pela simples insistência no metal precioso das fórmulas consagradas do passado que, nesse caso, também não passaria de uma barra de ouro: seria um peso, em vez de possibilitar, em função do seu valor, a conquista da verdadeira liberdade. É nesse ponto que o presente livro pretende intervir: ele quer ajudar a compreender de uma nova maneira a fé como possibilidade de uma verdadeira existência humana no mundo de hoje, interpretando-a sem a transformar num mero palavreado que tenha dificuldade em esconder um vazio espiritual completo.


			Este livro nasceu das prelecções que proferi para audiências de todas as faculdades durante o semestre de verão de 1967, em Tübingen. Queria tentar realizar novamente, sob as condições diferentes da nossa geração, aquilo que Karl Adam, havia quase meio século, realizara de forma magistral nessa mesma universidade com a sua obra «A Essência do Catolicismo». Quanto à linguagem, o texto foi adaptado às exigências de uma publicação em forma de livro. Mas deixei inalteradas tanto a estrutura como a extensão do texto, limitando-me a acrescentar algumas fontes bibliográficas que remetem para o acervo de que me servi na fase de preparação das prelecções.


			Com a dedicatória do livro àqueles que me ouviram nas diversas etapas do meu magistério académico quero exprimir a gratidão que sinto em relação ao seu interesse e à sua participação activa no processo de reflexão que fez parte decisiva dos pressupostos em que assenta o presente ensaio. De um modo especial, gostaria de agradecer também ao editor Dr. Heinrich Wild, sem cujo empenho paciente e persistente dificilmente teria tomado a decisão de enfrentar o risco que acompanha sempre um trabalho desta natureza. Finalmente, quero agradecer a todos aqueles que envidaram não poucos esforços no sentido de contribuir para a realização desta obra.


			Tübingen, Verão de 1967
Joseph Ratzinger


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			«CREIO – ÁMEN»


		


	

		

			Capítulo I


			CRER NO MUNDO DE HOJE


			1. Dúvida e fé – a situação do homem perante a questão de Deus


			Quem nos dias de hoje tenta falar sobre a fé cristã para pessoas que não têm, seja por profissão, seja por convivência, intimidade com a linguagem e o pensamento eclesiásticos, há-de sentir logo o ambiente de estranheza e de assombro que acompanha um empreendimento dessa natureza. É provável que em pouco tempo fique com a sensação de estar a viver uma situação semelhante àquela que Kierkegaard descreveu tão bem na sua famosa parábola do palhaço e da aldeia em chamas e que Harvey Cox recontou recentemente no seu livro A Cidade do Homem1. A história conta que, certa vez, houve um incêndio num circo ambulante na Dinamarca. O director mandou imediatamente o palhaço, que já se encontrava vestido e maquilhado a preceito, para a vila mais próxima, à procura de ajuda, advertindo-o de que existia o perigo de o fogo se espalhar pelos campos ceifados e ressequidos, com risco iminente para as casas do próprio povoado. O palhaço correu até à vila e pediu aos moradores que viessem ajudar a apagar o incêndio que estava a destruir o circo. Mas os habitantes viram nos gritos do palhaço apenas um belo truque de publicidade que visaria levá-los a acorrer em grande número às sessões do circo; aplaudiam e desatavam a rir. Diante dessa reacção, o palhaço sentiu mais vontade de chorar do que de rir. Fez de tudo para convencer as pessoas de que não estava a representar, de que não se tratava de um truque e sim de um apelo da maior seriedade: estava realmente em causa um incêndio. Mas a sua insistência só fazia aumentar os risos; eles achavam que a performance estava excelente – até que o fogo alcançou de facto aquela vila. Aí já foi tarde, e o fogo acabou por destruir não só o circo, mas também a povoação.


			Cox conta esta história para estabelecer um paralelismo com a situação do teólogo dos nossos dias: o palhaço que nem consegue fazer as pessoas ouvirem a sua mensagem é, para ele, a imagem do teólogo. Vestido como um palhaço com roupas da Idade Média ou de um outro passado remoto qualquer, o teólogo nem é levado a sério. Ele pode dizer o que quiser, que será sempre classificado e rotulado em função do seu papel. Por mais que gesticule e se esforce para convencer aqueles que o ouvem da seriedade da situação, as pessoas considerá-lo-ão sempre, de antemão… um palhaço. Já sabem o que ele vai dizer e que estão apenas diante de uma representação que pouco ou nada tem a ver com a realidade. Não custa nada ouvir o que ele diz, mas não é necessário preocupar-se seriamente com as suas palavras. Esta imagem capta sem dúvida um aspecto da realidade apreensiva em que se encontram a teologia e o discurso teológico nos dias de hoje, pois revela o peso que tem a impossibilidade de desfazer os estereótipos do pensamento e da fala habituais, para mostrar que a teologia trata de um assunto da maior importância para a vida humana.


			Mas é bem possível que o nosso exame de consciência deva ser ainda mais radical. Talvez tenhamos de reconhecer que essa imagem instigadora – apesar de toda a sua verdade e censura – simplifica as coisas. Na verdade, ela dá a impressão de que o palhaço, ou seja, o teólogo, tem pleno conhecimento de tudo, propondo, portanto, uma mensagem muito precisa. Por outro lado, os aldeões a quem ele se dirige, isto é, os homens que vivem à margem da fé, seriam, portanto, completos ignorantes a precisar de ser instruídos sobre aquilo que desconhecem; bastaria o palhaço trocar de roupa e retirar a maquilhagem para que tudo ficasse em ordem. Será que é assim tão simples? Basta aderir ao aggiornamento, retirar a maquilhagem, andar à paisana e adoptar a linguagem do século ou de um cristianismo sem religião para que tudo fique bem? Basta a troca do figurino espiritual para que as pessoas venham a correr, cheias de ânimo e boa disposição, para ajudar a apagar o incêndio que o teólogo diz estar a ameaçar a todos? Eu diria que essa teologia realmente desmaquilhada e metida numa moderna roupagem civil que hoje se apresenta um pouco por todo o lado torna essa esperança bastante ingénua. Claro que é preciso reconhecer que quem tenta anunciar a fé no meio de pessoas envolvidas na vida e no pensamento hodiernos pode sentir-se realmente como um palhaço, ou antes como alguém que se levantou de um sarcófago antigo e se apresenta ao mundo de hoje com os trajes e pensamento de antigamente, sendo incapaz de compreender este mundo e de ser compreendido por ele. Mas se aquele que tenta anunciar a fé assumir uma atitude autocrítica, depressa notará que não se trata apenas da forma ou de uma crise da roupagem com que a teologia se apresenta. Quem, na estranheza do empreendimento teológico dirigido aos homens do nosso tempo, levar a sério a sua missão experimentará e reconhecerá não apenas a dificuldade de se fazer entender, mas também a insegurança da sua própria fé e o poder aflitivo da incredulidade presente dentro da sua própria vontade de crer. Quem, portanto, se dispuser hoje, com toda a honestidade, a prestar contas da fé cristã a si mesmo e aos outros terá de aprender que não é apenas um mascarado que só precisa de trocar de roupa para ficar em condições de ensinar aos outros com sucesso. Antes terá de compreender que a sua própria situação pouco se distingue da dos outros, ao contrário do que talvez tenha pensado inicialmente. Perceberá que em ambos os grupos estão presentes as mesmas forças, muito embora agindo de maneiras diversas nuns e noutros.


			Em primeiro lugar, existe no fiel a ameaça da incerteza que, em momentos de tentação, revela de repente e com toda a dureza a fragilidade de tudo aquilo que costumava parecer-lhe tão evidente. Analisemos esta situação através de alguns exemplos. Teresinha de Jesus, essa santa amável, aparentemente tão ingénua e descomplicada, crescera num ambiente de total segurança religiosa. Do começo ao fim, a sua existência foi marcada, em todos os detalhes, pela fé na Igreja, a ponto de o mundo invisível se ter tornado parte do seu quotidiano, ou melhor, se ter transformado no seu verdadeiro quotidiano, tornando-se quase palpável e totalmente indispensável. Para ela, a «religião» era realmente um dado óbvio da sua existência diária; lidava com ela como nós lidamos com as realidades comuns e palpáveis da vida. Mas justamente ela, que aparentemente vivia numa situação de segurança sem riscos, deixou-nos confissões comoventes, lançadas no papel durante as últimas semanas do seu padecimento, e que as suas irmãs, assustadas, procuraram atenuar mais tarde nas páginas do seu espólio. Só agora pudemos tomar conhecimento delas em virtude da publicação de uma edição crítica e literal das suas obras. Numa certa passagem, afirma, por exemplo, o seguinte: «Insinuam-se as reflexões dos piores materialistas». A sua inteligência vê-se acossada por todo o tipo de argumentos contra a fé; parece que a sensação de fé desapareceu; ela sente-se colocada na «pele dos pecadores»2. Isso significa que, num mundo aparentemente sólido e blindado, um ser humano se vê confrontado, de repente, com o abismo que se esconde debaixo da estrutura firme das convenções que nos sustentam. Numa situação dessas, já não se trata desta ou daquela questão que possa estar em causa – assunção de Maria, sim ou não; a confissão deve ser feita desta ou daquela forma – tudo isso se torna totalmente secundário. O que está em jogo é realmente o todo: tudo ou nada. É a única alternativa que resta, e em parte alguma surge um pedaço de terra firme a que possamos agarrar-nos nessa queda vertiginosa. Até onde a vista alcança, nada, para além do abismo sem fundo.


			Na cena de abertura do seu Le soulier de satin («O Sapato de Cetim»), Paul Claudel captou essa situação do fiel numa visão grandiosa e convincente. Um missionário jesuíta, irmão do protagonista Rodrigo, homem mundano e aventureiro, errante e incerto entre Deus e o mundo, aparece na condição de náufrago. O seu navio foi afundado por piratas, que o amarraram a uma trave do barco soçobrado. Assim preso a esse pedaço de madeira, tornou-se um joguete nas águas revoltas do oceano3. A peça começa com o seu último monólogo: «Senhor, agradeço-Te por me teres amarrado assim. Houve momentos em que achava difíceis os teus mandamentos, e colocada diante das tuas ordens, a minha vontade se mostrava perplexa e fracassava. Mas hoje não poderia estar mais fortemente atado a Ti do que estou e, observando um por um os meus membros, nenhum deles é capaz de afastar-se minimamente de Ti. Assim me encontro realmente preso à cruz, mas a cruz que me prende já não está presa a mais nada, flutua no mar4.


			Ele está atado à cruz, mas a cruz não está presa a nada e flutua sobre o abismo. Dificilmente se encontraria uma imagem mais precisa e instigadora para a situação do fiel cristão nos dias de hoje. Nada mais que uma trave solta balançando sobre o nada parece sustentá-lo, e já podemos quase adivinhar o instante em que irá soçobrar. Uma trave solta liga-o a Deus; mas liga-o de maneira definitiva, tanto assim que ele sabe, no fim, que esse pedaço de madeira é mais forte do que o nada que fervilha debaixo dele e que continuará a ser a verdadeira força ameaçadora da sua vida presente.


			O quadro apresenta, além disso, uma dimensão mais vasta que me parece até ser a que realmente interessa: o jesuíta à deriva não está sozinho; nele é antecipado de alguma maneira o destino do seu irmão; está presente nele a sorte daquele irmão que se considera um descrente, que virou as costas a Deus, porque acha que esperar não combina com ele, pois quer «possuir o atingível […] como se ele pudesse estar noutro lugar que não em Ti».


			Não é necessário acompanhar aqui toda a trama da obra de Claudel, o modo como ele desenvolve a ideia central da sua história de entrelaçamento dos dois destinos aparentemente opostos, até chegar ao ponto em que a sorte de Rodrigo finalmente tangencia a do irmão, quando o grande conquistador do mundo, então reduzido à condição de escravo num navio, já pode ter-se por feliz por ser levado embora por uma velha freira que com ele, um traste sem valor, arremata também umas frigideiras enferrujadas e um monte de trapos. Deixando de lado a imagem, podemos voltar à nossa própria situação para concluir: se o fiel só pode realizar a sua fé sobre o oceano do nada, da tentação e da dúvida, sendo o oceano das incertezas o único lugar possível da sua fé, devemos admitir, dialecticamente, que o descrente, por outro lado, também não pode ser visto simplesmente como um ateu. Depois de termos reconhecido o facto de que o fiel não pode viver confortavelmente uma vida livre de problemas, porque está sempre ameaçado pela queda no nada, precisamos admitir agora, num segundo passo, que os destinos humanos se sobrepõem parcialmente, de modo que também o descrente não vive uma existência totalmente fechada sobre si mesma. Por mais que ele insista em agir como um puro positivista que há muito tempo superou as tentações e as vulnerabilidades sobrenaturais, vivendo agora só no âmbito da certeza imediata, jamais o abandonará a dúvida secreta a respeito do valor definitivo do positivismo. Assim como o fiel é sufocado pela água salgada da dúvida que o oceano não pára de lançar na sua boca, assim também existe a dúvida que o incrédulo nutre a respeito da sua incredulidade e da totalidade real do mundo que ele resolveu erigir como o seu tudo. Ele jamais terá a certeza plena da completude de tudo o que viu e que declara ser tudo. Será sempre ameaçado pela pergunta: será que a verdadeira realidade não está na fé e no que ela proclama? Portanto, assim como o fiel se sabe constantemente ameaçado pela incredulidade que o acompanha como uma tentação sem fim, também a fé constitui para o incrédulo uma ameaça e uma tentação para o seu mundo aparentemente completo. Por outras palavras, não há como escapar do dilema da existência humana. Quem quiser fugir das incertezas da fé terá de suportar as incertezas da ausência de fé e nunca poderá dizer com certeza definitiva que a fé não é a verdade. Só na recusa da fé se revela a sua irrecusabilidade.


			Nesta altura talvez convenha voltar a nossa atenção para uma história judaica registada por Martin Buber, porque nela se manifesta com toda a evidência o dilema da condição humana que acabamos de descrever. «Um dos iluministas, um homem muito culto, tinha ouvido falar de Berditshever. Então, procurou-o para discutir com ele, como era seu costume, para refutar os argumentos atrasados que ele usava para provar a verdade da sua fé. Quando entrou na sala do zadique, viu-o andar de um lado para o outro, com um livro na mão, reflectindo com todo o fervor. Nem reparou no recém-chegado.


			Passado algum tempo, parou, olhou distraidamente para ele e disse:


			– Apesar de tudo, talvez seja verdade…


			Em vão o erudito tentou salvar a sua auto-estima; as suas pernas começaram a tremer, porque a visão do zadique era terrível, como terrível fora a sua sentença singela. O rabi Levi Itsaque voltou então toda a sua atenção para ele e disse serenamente:


			– Meu filho, os grandes da Torá, com quem já discutiste, gastaram as suaspalavras em vão, porque quando te foste embora riste-te deles. Eles não foram capazes de colocar Deus e o seu Reino à tua frente, nem eu posso fazê-lo. Mas pensa, meu filho, que talvez seja verdade…


			O iluminista juntou todas as suas forças interiores para dar uma resposta à altura, mas o terrível «talvez» que lhe ressoou nos ouvidos quebrou toda a sua resistência5.


			Penso que este episódio, apesar da sua linguagem estranha, descreve com precisão a situação do ser humano diante da questão de Deus. Ninguém é capaz de colocar Deus e o seu Reino à frente do outro, nem o próprio fiel é capaz disso. Mas, por mais que o incrédulo se sinta com a razão, resta-lhe o assombro desse «apesar de tudo, talvez seja verdade». O «talvez» é a grande tentação de que ele não consegue fugir e na qual também ele precisa experimentar a irrecusabilidade da fé dentro da própria recusa. Por outras palavras: tanto o fiel como o incrédulo participam, cada qual à sua maneira, da dúvida e da fé, desde que não se escondam de si mesmos e da verdade do seu ser. Nenhum deles consegue fugir totalmente à dúvida, nem à fé; para um, a fé marca presença contra a dúvida; para o outro, a fé está presente pela dúvida e sob a forma de dúvida. Faz parte da configuração fundamental do destino humano poder encontrar o carácter definitivo da sua existência tão-somente na rivalidade interminável entre a dúvida e a fé, entre a tentação e a certeza. Talvez seja justamente a dúvida aquilo que protege ambos da reclusão exclusiva no seu próprio eu, o lugar em que a comunicação poderá realizar-se. É ela que os impede a ambos de se fecharem completamente em si próprios, é ela que quebra a carapaça de quem tem fé, abrindo-o para aquele que duvida, e abre a carapaça de quem duvida para aquele que tem fé. Para um, a dúvida é a sua maneira de participar do destino do incrédulo; para o outro é a forma que a fé encontra de continuar a ser um desafio para ele.


			2. O salto da fé – tentativa provisória de definir a essência da fé


			Mesmo que tudo aquilo que dissemos tenha mostrado que a alegoria do palhaço incompreendido e dos aldeões distraídos não é suficiente para descrever a inter-relação entre fé e descrença nos nossos dias, não se pode negar que ela dá conta de um problema específico da fé nos dias de hoje. Na verdade, a questão fundamental de uma introdução ao cristianismo é tentar esclarecer o que significa que um homem afirme «creio» – uma questão fundamental que se apresenta sempre com a marca precisa do tempo em que é formulada. Devido à nossa consciência histórica, que se tornou parte da nossa autoconsciência e da perspectiva fundamental que, enquanto seres humanos, temos das coisas, essa questão só pode ser formulada da seguinte maneira: o que quer dizer e o que significa a afirmação «creio» na boca dum cristão nos dias de hoje, nas condições da nossa existência actual e do nosso posicionamento presente diante da realidade como um todo?


			Com isto chegamos à análise do texto que deverá servir de roteiro para todas as nossas considerações: o «Símbolo Apostólico», que, pela sua origem, pretende ser «introdução ao cristianismo» e resumo dos seus conteúdos essenciais. É sintomático que este texto comece com a palavra «Creio». Por enquanto, deixamos de lado a análise desse verbo no que toca ao seu conteúdo; e também a questão do sentido da afirmação básica «creio» quando se apresenta dentro de uma fórmula fixa, ligada a determinados conteúdos e inserida dentro de um contexto litúrgico, se bem que ambos os contextos, tanto o da fórmula litúrgica como o da definição de conteúdos, sejam marcantes para o sentido da palavrinha «credo», assim como, vice-versa, a palavrinha «credo» sustenta e marca tudo o que se lhe segue, inclusive o próprio âmbito litúrgico. Apesar disso, devemos deixar de lado, por enquanto, esses dois aspectos, para perguntar de um modo mais radical e fundamental que atitude é essa que se manifesta na afirmação de que a existência cristã se exprime, em primeiro lugar e antes de tudo, no verbo «creio», definindo com isso – o que não é nada evidente – que o âmago do cristianismo consiste no facto de ele ser uma «fé». Sem pensar muito, pressupomos geralmente que «religião» e «fé» são a mesma coisa, de modo que qualquer religião pode ser chamada também «fé». Mas essa conclusão só se aplica em sentido muito restrito; em muitos casos, as outras religiões costumam assumir designações diferentes que realçam outros aspectos. O Antigo Testamento, no seu todo, não era entendido como uma «fé», mas sim como «lei». Ele é em primeiro lugar uma ordem de vida, na qual, no entanto, o acto da fé adquire uma importância cada vez maior. A religiosidade romana, por sua vez, entendeu por religio sobretudo a observância de determinadas formas e praxes rituais. Para ela, não era decisivo que se fizesse um acto de fé em termos sobrenaturais; tal acto poderia mesmo faltar por completo, sem que isso constituísse uma infidelidade à religião: tratando-se basicamente de um sistema de ritos, era natural que a observância cuidadosa desses ritos constituísse o seu elemento decisivo. Poderíamos analisar sob este aspecto toda a história das religiões. Mas o exemplo apresentado já é suficiente para mostrar que não é assim tão evidente que a existência cristã encontre a sua expressão central na palavra «credo», a ponto de designar por meio dela a sua posição frente ao real como atitude de fé. Mas, com isso, a nossa pergunta torna-se ainda mais insistente: que atitude se exprime por meio desta palavra? E mais: porque é tão difícil o nosso eu pessoal associar-se a esse «creio»? Porque nos parece quase impossível transportar o nosso eu actual – cada um o seu, que é distinto do eu do outro – para dentro dessa identificação com o eu predeterminado e preformulado há gerações que faz parte do «eu creio»?


			Não nos iludamos: entrar no eu da fórmula do «Credo», transformando o eu esquemático da fórmula na carne e no osso do eu pessoal constituiu sempre um empreendimento emocionante e aparentemente impossível, durante o qual não é raro o eu ser transformado num esquema, em vez de o esquema se tornar carne e osso. E quando nós, os fiéis dos dias de hoje, ouvimos, com alguma inveja, dizer que na Idade Média todos os que por cá andavam eram fiéis, convém lançarmos, com a ajuda da investigação histórica, um olhar também para aquilo que existia nos bastidores daquele tempo. Assim descobriremos que mesmo então havia uma grande massa de oportunistas e um número relativamente pequeno de pessoas realmente engajadas na dinâmica interna da fé. As ciências históricas podem mostrar-nos que, para muitos, a fé não passava de um sistema habitual de formas de vida, de modo que o número daqueles que se davam conta da fascinante aventura que a palavra «creio» na verdade encerra não devia ser maior do que o daqueles que a desconheciam. E o motivo de tudo isto é pura e simplesmente o abismo infinito que existe entre Deus e o ser humano; porque o homem só é capaz de ver o que Deus não é, de modo que Deus é e sempre será para o ser humano, essencialmente, o invisível, Aquele que se encontra fora do seu campo visual. Deus é essencialmente invisível – esta constatação fundamental da fé bíblica em Deus, negando categoricamente a visibilidade dos deuses, é ao mesmo tempo e sobretudo uma constatação sobre o próprio ser humano. O homem é o ser que vê; o espaço da sua existência parece limitado pelo espaço daquilo que ele pode ver e tocar. Mas nesse espaço reduzido ao que é visível e tocável, que determina o lugar existencial do homem, Deus não está nem estará jamais, por mais que esse espaço seja ampliado. Acho importante que no Antigo Testamento exista no princípio essa declaração: Deus não é só Aquele que, agora, está de facto fora do campo de visão, mas que poderia ser visto se fosse possível ir além; não: Ele é aquele que está essencialmente fora desse campo, por mais que o nosso campo visual se expanda.


			Mas, com isso, vislumbra-se apenas um primeiro contorno da atitude visada pela palavrinha «creio». Ela mostra que o ser humano não entende que aquilo que ele pode ver, ouvir e tocar é a totalidade de tudo o que lhe diz respeito, que ele não considera que o espaço do seu mundo esteja delimitado por aquilo que ele pode ver e tocar, antes procurando uma segunda forma de acesso à realidade, e a essa forma chama fé, encontrando-se nela a abertura decisiva da sua visão do mundo. Sendo assim, a palavrinha «creio» encerra em si uma opção fundamental diante da realidade tal como ela é; não constitui uma simples constatação disto ou daquilo, mas sim uma forma básica de relacionamento com o ser, com a existência, com o próprio e com toda a realidade. É a opção de não considerar irreal o que não se pode ver e aquilo que de modo algum pode ser colocado no campo visual, acreditando que precisamente aquilo que não é visível é que representa a verdadeira realidade que sustenta e possibilita toda a realidade restante. É a opção de ver naquilo que possibilita a realidade como um todo também aquilo que proporciona ao ser humano a sua existência verdadeiramente humana, tornando-o possível como ser humano numa existência humana. Por outras palavras: ter fé significa decidir que, no âmago da existência humana, há um ponto que não pode ser alimentado e sustentado pelo que é visível e tangível, mas que toca na fímbria daquilo que não é visível, a ponto de este se tornar tangível revelando-se como algo indispensável à existência.


			Só é possível chegar a esta atitude praticando aquilo a que a linguagem da Bíblia chama «volta» ou «conversão». A gravidade natural faz com que o ser humano tenda para o visível, para aquilo que pode agarrar e reter nas suas mãos. Por isso precisa voltar-se, interiormente, para ver que está a perder aquilo que lhe é próprio quando se deixa arrastar pela sua gravidade natural. Ele precisa virar-se para perceber a cegueira que consiste em confiar apenas naquilo que os olhos vêem. Sem essa volta ou viragem na existência, sem essa resistência à gravidade natural, não pode haver fé. Sim, a fé é a conversão na qual o ser humano descobre que está a perseguir uma ilusão quando se atém exclusivamente às coisas palpáveis. É essa também a razão mais profunda da não-demonstrabilidade da fé: ela é uma viragem do ser, e só quem se vira pode recebê-la. E como a nossa gravidade não cessa de nos puxar noutra direção, a fé continua a ser uma viragem que precisa ser realizada todos os dias, sendo somente através de uma conversão que acompanhe toda a nossa vida que poderemos perceber o que significa dizer «eu creio».


			Entende-se, portanto, que não é por causa das condições específicas da época actual que a fé parece ser uma coisa problemática ou quase impossível; ela significou sempre, mesmo sob formas por vezes menos nítidas e menos visíveis, um salto sobre um abismo infinito, ou seja, sobre o mundo tangível que se impõe ao ser humano: desde sempre, a fé teve uma conotação de ruptura e de salto arriscado, porque representa, em qualquer época, o risco de aceitar como verdadeira realidade e verdadeiro fundamento aquilo que é invisível por natureza. A fé nunca foi simplesmente uma atitude que descesse de forma automática até ao desnível da existência humana; ela foi sempre uma decisão que envolve toda a profundidade da existência, exigindo sempre uma viragem do ser humano condicionada por uma decisão.


			3. O dilema da fé no mundo de hoje


			Conscientes agora da aventura que é parte essencial da atitude de fé, torna-se obrigatória uma segunda reflexão em que se manifesta com especial nitidez a dificuldade de crer característica do homem de hoje. O que dificulta a situação actual é o novo abismo entre o «outrora» e o «hoje», que se junta ao abismo entre o «visível» e o «invisível». O paradoxo fundamental inerente à própria fé é aprofundado pelo facto de a fé se apresentar com uma roupagem do passado, parecendo até identificar-se com ele, ou seja, com as formas de vida e de existência de outros tempos. Nenhuma das actualizações, quer sejam chamadas «desmitificação» no meio intelectual académico ou aggiornamento no meio eclesiástico pragmático, é capaz de mudar essa situação; pelo contrário: tais esforços confirmam a suspeita de que se trata de uma tentativa desesperada para apresentar como actual o que, na verdade, não deixa de ser passado. São essas tentativas de actualização que exacerbam a nítida impressão de que aquilo que nos é apresentado é «coisa do passado»; e a fé já não parece ser propriamente aquele salto temerário que desafia a generosidade do homem por conduzir da totalidade aparente do nosso mundo visível ao nada aparente do invisível e intangível; antes parece um atrevimento, já que pretende exigir, hoje em dia, um comprometimento com o passado, declarando-o válido para sempre. E quem se disporia a tal numa época em que o lugar da ideia de «tradição» foi ocupado pela ideia de «progresso»?


			Encontramos aqui, de passagem, uma característica bastante importante da situação moderna. No passado, havia certas circunstâncias espirituais em que o conceito de «tradição» costumava marcar todo um programa; a tradição constituía um elemento protector em que o homem podia confiar: ele sentia-se seguro e no lugar certo quando podia invocar a tradição. O que hoje predomina é o sentimento exactamente oposto: tradição é aquilo que já não serve e que está preso ao passado; o progresso, pelo contrário, é a verdadeira promessa do ser, de modo que o ser humano já não procura estabelecer-se no lugar da tradição e do passado, mas sim no espaço do progresso e do futuro6. Também desse ponto de vista, uma fé que lhe é apresentada sob o rótulo de «tradição» deve dar-lhe a impressão de que se trata de alguma coisa superada que não pode ser capaz de lhe abrir um lugar na existência, uma vez que ele descobriu ser o futuro o seu verdadeiro compromisso e a sua possibilidade. Isto significa que o escândalo primário da fé, ou seja, a distância entre o visível e o invisível, entre Deus e não-Deus, ficou encoberto e bloqueado pelo escândalo secundário do outrora e do hoje, isto é, pela antítese entre tradição e progresso, pelo compromisso com o passado de que parece vir acompanhada a fé.


			Mas o facto de nem o intelectualismo profundo da desmitificação nem o pragmatismo do aggiornamento serem capazes de convencer de imediato mostra claramente que até essa distorção do escândalo fundamental da fé cristã é uma solução muito profunda que não pode ser abalada sem mais nem menos por meio de teorias ou acções. Até certo ponto, é justamente aí que se põe o dedo no carácter peculiar do escândalo cristão, ou seja, naquilo a que se poderia chamar positivismo cristão, a positividade irrevogável da religião cristã. Com isto quero dizer que a fé cristã não se preocupa apenas com o eterno, como poderia parecer à primeira vista quando se fala de fé, com algo totalmente diferente, localizado fora do mundo humano e do tempo, antes tendo a ver com o Deus que está dentro da história, com Deus feito homem. Ao parecer vencer o abismo entre o eterno e o temporal, entre o visível e o invisível, ao fazer-nos encontrar Deus como homem, o eterno como algo temporal, como um de nós, a fé apresenta-se como revelação. A sua reivindicação de ser revelação fundamenta-se precisamente no facto de ela ter trazido, por assim dizer, o eterno para dentro do nosso mundo: «Ninguém jamais viu a Deus; o Filho único, que está no seio do Pai, é que O deu a conhecer» (Jo 1, 18) – Ele tornou-Se para nós «exegese» de Deus, poderíamos dizer em alusão ao texto grego7. Mas fiquemos com a palavra traduzida; o original autoriza-nos a tomá-la à letra: Jesus realmente revelou-O, tirou o véu, deu-O a conhecer, ou, como se diz com ênfase ainda maior na Primeira Carta de São João, Ele entregou-O à contemplação dos nossos olhos e ao toque das nossas mãos, de modo que Aquele que jamais tinha sido visto por ninguém está agora ao alcance do nosso contacto histórico8.


			À primeira vista, parece ser esse realmente o limite extremo ao qual poderia chegar a maneira de Deus Se revelar e Se manifestar. O salto, que até esse momento levava ao infinito, parece reduzido a uma escala humanamente possível, já que nos basta dar alguns, poucos passos para chegar àquele homem da Palestina no qual o próprio Deus vem ao nosso encontro. Mas as coisas têm uma estranha ambiguidade: aquilo que, num primeiro momento, parece ser a revelação mais radical e que de facto continua a ser para sempre revelação, a revelação por excelência, transforma-se no mesmo instante em obscurecimento e ocultação extrema. Aquilo que inicialmente nos parece levar para bem perto de Deus, a ponto de podermos tocá-l’O como um semelhante nosso, seguir-Lhe as pegadas na medida certa, justamente isso transforma-se, num sentido muito profundo, em pressuposto da «morte de Deus», marcando irrevogavelmente a partir de então o curso da história e a relação do homem com Deus. Deus ficou tão perto de nós que podemos matá-l’O, de modo que Ele parece deixar de ser Deus para nós. Por isso nos sentimos hoje meio-desconcertados diante dessa «revelação» cristã e, quando a comparamos especialmente com a religiosidade asiática, surge a pergunta se não teria sido muito mais simples crer no eterno oculto, confiando-lhe a ele, na meditação, nós próprios e as nossas aspirações. Não teria sido melhor, por assim dizer, Deus ter-nos deixado ficar à nossa distância infinita? Não teria sido mais fácil receber o mistério eternamente incompreensível em serena contemplação, deixando para trás tudo o que é terreno, em vez de nos entregarmos ao positivismo da fé numa única pessoa, concentrando, por assim dizer, a salvação do homem e do mundo na ponta de agulha desse único ponto fortuito? Não será inevitável que esse Deus reduzido a um único ponto morra numa visão do mundo em que o homem e a sua história são inexoravelmente relativizados e transformados num minúsculo grãozinho de pó dentro do universo que só na ingenuidade dos anos da infância pode ser considerado o respectivo centro, mas que agora, passados esses anos, deveria ter finalmente a coragem de acordar, de esfregar os olhos, de afastar dos seus pensamentos esse sonho vão, por mais lindo que ele tenha sido, integrando-se de vez no conjunto formidável em que a nossa vida insignificante está inserida, vida essa que deveria encontrar precisamente na aceitação dessa sua insignificância um novo sentido?


			Só quando levamos a questão a este extremo, percebendo, então, que atrás do escândalo aparentemente secundário do «outrora» e do «hoje» está o escândalo muito mais profundo do «positivismo» cristão, ou seja, da «redução» de Deus a um único ponto da história, só então alcançamos a questão da fé cristã com a profundidade com que precisamos encará-la hoje. Ainda seremos capazes de ter fé? A pergunta precisa de ser ainda mais radical: ainda nos será permitido ter fé? Não teremos a obrigação de romper com o sonho e encarar de vez a realidade? É essa a pergunta que o cristão de hoje deve colocar a si próprio. Ele não deve ficar satisfeito com a descoberta de que, recorrendo a uma série de rodeios e subterfúgios, ainda é possível encontrar uma interpretação do cristianismo que não incomode ninguém. Se, por exemplo, algum teólogo declarar que «ressurreição dos mortos» significa apenas que devemos enfrentar com persistência, em cada novo dia, a obra do futuro, certamente que essa afirmação não será motivo de escândalo. Mas será essa uma forma sincera de dizer as coisas? Não constituirá uma manifestação de desonestidade tentar salvar a actualidade do cristianismo com esse tipo de recurso interpretativo? Quando nos sentimos impelidos a recorrer a esse tipo de saída, não seria melhor reconhecermos logo que chegámos ao fim da linha? Não deveríamos admitir simplesmente a realidade que ainda resta, sem lançar mão de cortinas de fumo? Digamo-lo com toda a crueza: um cristianismo interpretativo chegado a um tal vazio de realidade é um sinal de falta de sinceridade frente às perguntas do não-cristão, cujo «talvez não» nos deve incomodar da mesma maneira que queremos que ele se sinta incomodado pelo «talvez» cristão.


			Quando tentarmos aceitar dessa maneira a pergunta do outro, como um questionamento constante do nosso próprio ser que não pode ser reduzido a um tratado, para depois ser posto de lado, então também teremos o direito de constatar que aí se levanta uma pergunta oposta. Hoje estamos de antemão inclinados a considerar como realidade propriamente dita apenas aquilo que temos diante de nós e que podemos tocar e «comprovar». Mas ser-nos-á permitido proceder assim? Não será caso de perguntar com mais cuidado o que vem a ser essa «realidade» de facto? Será somente aquilo que é comprovado e comprovável? Não será a comprovação apenas uma das maneiras de nos relacionarmos com a realidade, uma maneira, aliás, que não consegue de todo abarcá-la inteiramente, podendo inclusive levar a uma falsificação da verdade e do ser humano, se for vista como o único critério? Colocando desta forma a questão, voltamos ao dilema do «outrora» e do «hoje», só que agora temos de enfrentar a problemática específica do nosso «hoje». Tentemos descobrir com mais clareza quais são os elementos essenciais desta problemática.


			4. O limite da compreensão moderna da realidade e o lugar da fé


			Se lançarmos um olhar sobre o caminho percorrido pelo espírito humano, valendo-nos para tanto dos conhecimentos históricos de que dispomos hoje, constataremos que existem, nos vários períodos de desenvolvimento desse espírito, formas diferentes de relacionamento com a realidade, como por exemplo a orientação mágica fundamental ou, então, a metafísica ou, finalmente, hoje em dia, a orientação científica (entendida aqui segundo o modelo derivado das ciências naturais). Cada uma dessas orientações humanas básicas encara a fé à sua maneira, mas também a atrapalha a seu modo. Nenhuma delas coincide com a fé e nenhuma se mantém totalmente neutra diante dela; cada qual pode servir a fé, mas também atrapalhá-la. Para a nossa atitude básica, determinada pela ciência que marca instintivamente a existência de todos nós e define o nosso lugar no mundo real, é característica a limitação aos «fenómenos», ou seja, àquilo que aparece e que deve ser submetido ao nosso controlo. Desistimos de procurar o lado correspondente ao que as coisas realmente são, aquilo que não aparece; já não sondamos a essência do próprio ser; não vemos sentido nessa tentativa, porque a profundidade do ser nos parece inatingível. Já nos acostumámos a essa perspectiva que só toma em consideração o visível, no sentido mais amplo do termo, e aquilo que podemos medir. A metodologia das ciências baseia-se nessa limitação aos fenómenos. Para nós, eles bastam. Podemos manipulá-os, e assim criar, nós mesmos, o mundo em que podemos viver como seres humanos. Com isso, foi-se desenvolvendo na maneira de pensar e de existir dos tempos modernos uma nova concepção da verdade e da realidade que costuma condicionar, geralmente de modo inconsciente, o nosso modo de pensar e falar; para que ela possa ser superada, é necessário submetê-la a uma análise consciente. Aí se manifesta a função do pensamento não científico que consiste em reflectir sobre o irreflectido, tendo em vista chamar a atenção da consciência para a problemática humana que essa orientação acarreta.
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E 2 abertura para o todo e para o infinito
2z com que o ser humano seja humano.
O homem ¢ homem porque

ltrapassa infinitamente a si mesmo,

€ por isso € tanto mais homem
quanto menos fica fechado em si,
“limitado™.
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